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concurso público

001. Prova Objetiva

analista orçamentário e financeiro

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia a crônica de Ivan Angelo, escrita em 1999, para responder 
às questões de números 01 a 07.

Onde está o nosso amigo?

O visitante costuma chegar em novembro. Deve estar a 
caminho, eu é que estou ansioso. Não é inquietação infun-
dada: no fim do ano passado ele não veio. Saíra da cidade 
no final de março, deveria ter voltado até dezembro e não 
tivemos notícia dele.

A viagem aérea que ele faz, de quinze mil quilômetros, tem 
seus perigos. Homens que não sabem de sua história podem 
abatê-lo a tiros. Acidentes podem ocorrer nas cidades, em  
cabos de alta tensão. Terá caído nessas armadilhas?

Nosso amigo é uma ave rara; mais precisamente, um 
falcão-peregrino, da espécie falco peregrinus tundrius. Não 
se sabe por que, há muitos anos escolheu São Paulo para 
passar as férias de inverno – verão para nós. Se não gosta 
dos gelados invernos do Norte, por que não se muda para cá 
em definitivo? Suponho que goste da viagem.

Sinto-me um pouco ligado a ele pela escolha que fez na 
vida. Entre todas as cidades a seu dispor – das pequenas e 
acolhedoras, nos vales, até as mais airosas, nas montanhas 
– escolheu, como eu que não sou daqui, esta cidade enorme, 
problemática.

Da última vez que ele veio, estava casado. Nada sei dos hábi-
tos desses peregrinos voadores, não sei se se casam para sem-
pre, se creem no amor à Vinícius de Moraes, aquele que é eterno 
enquanto dura, ou se são amantes de um só verão. Casado veio, 
mas não dormiam na mesma casa. O peregrino pousava no anti-
go prédio da Cesp, na avenida Paulista; a senhora peregrina pre-
feriu vizinhança mais burguesa, no Morumbi: instalou-se próximo 
ao palácio do governador. Estão brigados? Nada disso. É próprio 
deles essa distância entre cônjuges.

Prefiro acreditar que ele está a caminho. As outras hipóteses 
são inquietantes ou desagradáveis. Quem sabe veio, e ninguém 
reparou? Seria um sinal de que estamos mais insensíveis, que 
já não temos olhos para feitos extraordinários. Um herói solitário 
seria pouca coisa para a nossa admiração? Ou quem sabe o 
nosso amigo acha que a cidade já não é a mesma? Cansou-se 
de nós? Estará velho para tão longa viagem? Se ele desistir, nos 
enfraquecemos.

Já disse: prefiro acreditar que está a caminho. Aguardo-o, 
entre apreensivo e esperançoso. A ideia de que ele nos tenha 
abandonado deixa-me com a sensação de que falhamos, e 
ela é quase dolorosa.

(Coleção melhores crônicas: Ivan Angelo. Org. Humberto Werneck,  
Global editora. Adaptado)

01.	Nos dois primeiros parágrafos do texto, em relação ao 
amigo que ainda não chegou, o cronista respectivamente

(A)	 cria um clima de suspense acerca da identidade do 
visitante; afirma que são poucos os falcões da mesma 
espécie que perfazem distância tão longa.

(B)	 ratifica sua convicção de que ele chegará em breve; 
assegura que, por ser uma ave peregrina, é pássaro 
muito raro.

(C)	 descreve características do amigo tão esperado; 
informa que ele não abandonou os invernos gelados 
do Hemisfério Norte.

(D)	 procura despertar nos leitores curiosidade acerca do 
amigo; comenta a respeito de prováveis riscos que 
podem interromper sua viagem.

(E)	 recorda sua partida abrupta em março do ano anterior; 
teme que ele não tenha tido vitalidade para realizar o 
trajeto de 15 mil quilômetros.

02.	É correto concluir que, para o cronista,

(A)	 se o falcão-peregrino nos preterir e não retornar na 
época prevista, nós, seres humanos, teremos falha-
do como amigos.

(B)	 ao optar por local diverso para se estabelecer, a 
senhora peregrina, como seu parceiro, não seguiu o 
comportamento habitual da espécie.

(C)	 indubitavelmente o casal voltou à cidade no verão de 
98, mas, com a vida atribulada da metrópole, as aves 
passaram despercebidas.

(D)	 é preferível crer que o falcão-peregrino esteja a cami-
nho, pois, caso contrário, o autor verá com desprezo 
a traição desse antigo companheiro.

(E)	 o falcão-peregrino decidiu passar os verões em São 
Paulo, pois, como o autor, não aprecia o calor das 
regiões montanhosas.

03.	Assinale a alternativa em que o trecho do texto está 
reescrito preservando o sentido original.

(A)	 Suponho que goste da viagem. (3o parágrafo) → 
Nitidamente ele aprecia o trajeto.

(B)	 Sinto-me um pouco ligado a ele... (4o parágrafo) → 
Percebo-me intrigado por seus hábitos...

(C)	 ... esta cidade enorme, problemática. (4o parágrafo) 
→ ... esta cidade imensa, pouco explorada.

(D)	 Nada sei dos hábitos desses peregrinos voadores... 
(5o parágrafo) → Desconheço a rotina dos animais 
sedentários...

(E)	 ... ou se são amantes de um só verão. (5o parágrafo) 
→ ... ou se são aves que ficam juntas apenas por um 
breve período.
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06.	Considere as frases do texto.

• � Casado veio, mas não dormiam na mesma casa.  
(5o parágrafo)

• � Se ele desistir, nos enfraquecemos. (6o parágrafo)

Nessas frases, encontram-se, respectivamente, as relações 
de oposição e de condição. Para manter essas relações, 
os trechos destacados devem ser reescritos da seguinte 
forma:

(A)	 embora não dormissem; Ainda que ele desista

(B)	 visto que não dormiam; Logo que ele desista

(C)	 todavia não dormiam; Caso ele desista

(D)	 desde que não dormissem; Assim que ele desista

(E)	 conforme não dormissem; Não obstante ele desista

07.	Considere as frases elaboradas a partir do texto.

• � Eu é que estou            sua demora.

• � Entre as cidades nos vales e montanhas           , 
elegeu esta metrópole problemática.

• � Há homens            sua história.

De acordo com a norma-padrão de regência verbal e 
nominal, as lacunas devem ser preenchidas, respetiva-
mente, por:

(A)	 aflito da ... as quais dispunha … alheios com

(B)	 aflito por ... pelas quais optar … ignorantes de

(C)	 angustiado em ... das quais dispunha … alheios com

(D)	 impaciente com ... com as quais se decidir … indife-
rentes de

(E)	 impaciente por ... nas quais optar … ignorantes à

08.	Assinale a alternativa em que o acento indicativo de  
crase foi empregado segundo a norma-padrão da língua 
portuguesa.

(A)	 A migração é rotina de algumas aves e soma-se à 
ela o voo coordenado, que embeleza os céus.

(B)	 Animais apresentam comportamentos determinados 
conforme à estação do ano, como a hibernação dos 
ursos.

(C)	 O canto dos pássaros é estratégia comparável à de 
outros animais para delimitar território e permitir o 
acasalamento.

(D)	 As penas das aves auxiliam no voo, além de con-
tribuírem com à camuflagem desses animais no 
ambiente onde vivem.

(E)	 A fiscalização em estradas e aeroportos é medida 
à ser ampliada para evitar o tráfico internacional de 
aves raras.

04.	Considere as passagens do texto.

• � Não é inquietação infundada: no fim do ano passado 
ele não veio. (1o parágrafo)

• � Estão brigados? (5o parágrafo)

A respeito do emprego dos dois-pontos e do ponto de 
interrogação, respectivamente, é correto afirmar que

(A)	 introduzem suposições do autor acerca da demora 
do amigo; sinaliza o desejo do autor de capturar a 
atenção dos leitores.

(B)	 introduzem retificação de uma ideia já mencionada; 
sinaliza uma incerteza que causa hesitação no autor.

(C)	 introduzem uma justificativa para a angústia do 
autor; sinaliza possível dúvida dos leitores à qual o 
autor procura responder.

(D)	 introduzem o motivo da inquietação do autor; sinaliza 
um questionamento para o qual não há explicação 
adequada.

(E)	 introduzem características pertinentes às aves migra-
tórias; sinaliza dúvidas em relação a uma teoria bas-
tante difundida.

05.	No trecho do quinto parágrafo – O peregrino pousava 
no antigo prédio da Cesp, na avenida Paulista; a senho-
ra peregrina preferiu vizinhança mais burguesa... –, as 
formas verbais destacadas indicam, respectivamente,

(A)	 ação em contínuo processo; ação hipotética.

(B)	 ação recorrente no passado; ação já finalizada.

(C)	 ação cuja conclusão é iminente; ação realizada no 
passado.

(D)	 ação executada com regularidade; ação iniciada, 
porém não concluída.

(E)	 ação realizável a longo prazo; ação cuja finalização 
está para ocorrer.
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Considere o trecho adaptado da mesma crônica para responder 
às questões de números 09 e 10.

O especialista Dalgas Frisch acompanha  
           décadas o ir e vir desses falcões e, para ele,  
           de caçadores extraordinários. Mergulham a 
mais de duzentos quilômetros por hora para agarrar a presa 
e só a            no voo. Historicamente,            reis 
e nobres que criam esses falcões em cativeiros; um treina-
do            milhares de dólares.

09.	Atendendo à norma-padrão de concordância verbal, as 
lacunas desse trecho devem ser preenchidas, respecti-
vamente, por:

(A)	 faz ... trata-se ... atacam ... têm existido ... vale

(B)	 faz ... tratam-se ... atacam ... tem existido ... vale

(C)	 faz ... trata-se ... ataca ... tem existido ... valem

(D)	 fazem ... trata-se ... ataca ... tem existido ... valem

(E)	 fazem ... tratam-se ... atacam ... têm existido ... vale

10.	Considere as frases.

• � Amante dos pássaros, Dalgas Frisch, que estuda 
esses pássaros há tempos, diz que falcões são 
exímios caçadores.

• � A presa capturada, eles habitualmente agarram a 
presa durante o voo.

• � A agilidade valorizada nas disputas medievais, os falcões 
treinados mostrariam sua agilidade ao público.

Em conformidade com a norma-padrão de emprego e 
de colocação dos pronomes, as expressões destacadas 
devem ser substituídas por:

(A)	 estuda-os ... lhe agarram ... mostrariam-na

(B)	 estuda-os ... a agarram ... lhe mostrariam

(C)	 lhes estuda ... lhe agarram .... a mostrariam

(D)	 os estuda ... agarram-na ... mostrariam-na

(E)	 os estuda ... a agarram ... a mostrariam

Matemática

11.	 Em uma empresa, no mês de janeiro, 36% dos funcioná-
rios já tinham feito o treinamento de primeiros socorros. 
No mês de fevereiro, entre os que ainda não tinham feito 
o treinamento, 4 a cada 15 o fizeram, de maneira que 
terminado o mês o número de funcionários que ainda não 
tinha feito o treinamento era 352. Considerando que não 
houve mudança no quadro de funcionários da empresa 
nesse período, o número dos que já fizeram o treinamento 
está compreendido entre

(A)	 300 e 350.

(B)	 350 e 400.

(C)	 400 e 450.

(D)	 450 e 500.

(E)	 500 e 550.

12.	Um pote tem um certo número de doces. André foi até o 
pote, pegou 5 doces e em seguida pegou mais um quinto 
do que sobrou. Um tempo depois, Beto foi até o pote,  
pegou 5 doces e em seguida pegou mais um quinto do que 
sobrou. Logo depois, Caio foi até o pote, pegou 5 doces 
e em seguida pegou mais um quinto do que sobrou. Se 
André pegou 5 doces a mais do que Beto, o número de 
doces que sobrou no pote, após as duas retiradas de 
Caio, foi

(A)	 8.

(B)	 15.

(C)	 21.

(D)	 36.

(E)	 44.

13.	A produção de 360 km de um cabo marítimo foi feita em 
3 dias por máquinas de mesmo rendimento. A cada dia  
todas as máquinas em funcionamento produziam o cabo 
ao mesmo tempo. No primeiro dia, em 12 horas, 6 máqui-
nas fizeram 81 km do cabo. No segundo dia, 10 máquinas 
produziram o cabo por 15 horas. Os últimos quilômetros 
do cabo foram produzidos no terceiro dia, em 7 horas, por

(A)	 7 máquinas.

(B)	 14 máquinas.

(C)	 21 máquinas.

(D)	 28 máquinas.

(E)	 35 máquinas.
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r a s c u n h o14.	Em um grupo de 20 pessoas, a média aritmética das 
idades das 10 pessoas mais velhas é 8 anos a mais do 
que a média aritmética das idades das 10 pessoas mais  
novas. Se retirarmos desse grupo a pessoa mais velha, 
que tem 43 anos, e a pessoa mais nova, que tem 8 anos, 
a diferença entre a média aritmética das idades das 9 
pessoas mais velhas e a média aritmética das idades das 
9 pessoas mais novas será igual a

(A)	 5 anos.

(B)	 6 anos.

(C)	 7 anos.

(D)	 8 anos.

(E)	 9 anos.

15.	Os três vértices de um triângulo retângulo e isósceles 
estão sobre os lados de um retângulo de área 98 cm2, 
conforme mostra a figura.

Se M é ponto médio do lado do retângulo, a área do  
trapézio MNOP é

(A)	 30 cm2.

(B)	 30,5 cm2.

(C)	 31 cm2.

(D)	 31,5 cm2.

(E)	 32 cm2.

16.	Certo número de caminhões transportou 2 448 bicicletas. 
O número de bicicletas por caminhão foi igual ao número 
de caminhões envolvidos nesse processo subtraído de 3. 
O número de caminhões que fizeram esse transporte é 
um múltiplo de

(A)	 9.

(B)	 12.

(C)	 16.

(D)	 17.

(E)	 18.
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19.	O alarme de um carro disparou às 16h de certo dia, emi-
tindo o som característico de alarme por 12 segundos, 
parando por 35 segundos e retomando esse padrão, 
ou seja, emite o som por 12 segundos, silencia por 35 
segundos e assim, sucessivamente, o alarme foi aciona-
do e silenciado até as 9h33 do dia seguinte, quando a 
bateria do carro se esgotou assim que emitiu o último 
som de 12 segundos. O número de vezes que o alarme 
tocou nesse período foi

(A)	 1 345.

(B)	 1 623.

(C)	 1 905.

(D)	 2 243.

(E)	 2 525.

20.	No fim do primeiro semestre de 2022, do total de alu-
nos de uma escola de esportes, 40% já tinham ganhado 
1 medalha em competições e os demais não ganharam 
medalhas. No fim de 2022, entre aqueles alunos que já 
tinham ganhado medalha, 20% ganharam mais 1 meda-
lha e 25% ganharam mais 2 medalhas e, entre aqueles 
que não ganharam medalha, 70% ganharam 1 medalha 
e os demais, em número de 18, não ganharam medalhas 
no ano. Considerando que ao longo do ano não houve 
mudanças no número de alunos dessa escola, o total de 
medalhas recebidas por esses alunos foi

(A)	 90.

(B)	 100.

(C)	 110.

(D)	 120.

(E)	 130.

r a s c u n h o

17.	Em uma empresa, a carga máxima de um elevador de 
carga é atingida no transporte de 10 caixas grandes e  
50 caixas pequenas. Se esse elevador transportar 18 cai-
xas grandes e 32 caixas pequenas, ainda faltam 28 kg 
para atingir a carga máxima. O número máximo de caixas 
grandes que esse elevador consegue transportar é 33 e, 
nesse caso, ainda faltam 42 kg para atingir a carga  
máxima, que é igual a

(A)	 1 330 kg.

(B)	 1 480 kg.

(C)	 1 560 kg.

(D)	 1 620 kg.

(E)	 1 710 kg.

18.	Os pontos A, B, C e D são vértices de um polígono de 
muitos lados. Nesse polígono, os lados AB e CD medem 
3 cm cada, BC é o maior lado e todos os outros lados 
medem 2 cm. Os lados que medem 2 cm formam um 
padrão conforme indicado na figura 1 (que mostra uma 
parte pequena desse polígono), ou seja, partindo do vér-
tice D, há 4 lados inclinados em relação a BC, depois um 
lado paralelo a BC, depois 4 lados inclinados em relação 
a BC, depois um lado paralelo a BC e assim sucessi-
vamente até que, após 4 lados inclinados, chega-se ao 
vértice A, conforme mostra a figura 2, que mostra uma 
parte pequena desse polígono.

Figura 1

Figura 2

Se o perímetro desse polígono é igual a 2 226 cm, seu 
número de lados é

(A)	 570.

(B)	 595.

(C)	 612.

(D)	 654.

(E)	 697.
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24.	Conforme dispõe o Regimento Interno da Câmara Munici-
pal de Tatuí, as contas da Mesa da Câmara compõem-se 
de balancetes mensais,

(A)	 com relação às verbas recebidas e aplicadas, que 
deverão ser apresentadas à Câmara pelo Presidente 
e o balanço geral anual, que deverá ser enviado ao 
Tribunal de Contas do Estado.

(B)	 que relacionam as verbas recebidas e aplicadas 
pelos Vereadores, e que deverão ser apresenta-
dos pela Mesa ao Prefeito e o balanço geral anual, 
que deverá ser enviado ao Tribunal de Contas do 
Estado.

(C)	 com relação às verbas recebidas e aplicadas, que 
deverão ser apresentadas à Câmara pelo Presidente 
e o balanço geral anual, que deverá ser enviado ao 
Ministério Público Estadual.

(D)	 que relacionam as verbas recebidas e aplicadas 
pelos Vereadores, e que deverão ser apresentados 
pela Mesa à Corregedoria-Geral da Casa e o balanço 
geral anual, que deverá ser enviado ao Tribunal de 
Contas do Estado.

(E)	 com relação às verbas recebidas e aplicadas, que 
deverão ser apresentadas à Câmara pelo Presidente 
e o balanço geral anual, que deverá ser enviado à 
Corregedoria-Geral da Casa.

25.	Segundo dispõe expressamente o Regimento Interno da 
Câmara Municipal do Município de Tatuí, emitir parecer 
em procedimentos licitatórios compete

(A)	 ao Presidente da Câmara Municipal.

(B)	 ao Procurador legislativo da Câmara Municipal.

(C)	 à comissão especial de fiscalização dos atos legis-
lativos.

(D)	 à Mesa Diretora da Casa.

(E)	 à Diretoria Administrativa da Câmara Municipal.

Legislação

21.	Segundo a Lei Orgânica do Município de Tatuí, a alie-
nação de bens municipais, subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado, será sempre 
precedida de avaliação. Nesse sentido, além desses  
requisitos, serão exigidas, ainda, autorização legislativa e 
licitação na modalidade concorrência, para
(A)	 doação de bens imóveis para o Estado ou a União.
(B)	 permuta de bens imóveis.
(C)	 venda de ações em bolsa de valores.
(D)	 doação de bens móveis para fins de interesse social.
(E)	 venda de bens imóveis.

22.	Jerônimo é servidor empregado público do Município de 
Tatuí e decidiu se candidatar à presidência do sindicato de 
sua categoria. Nessa situação hipotética, considerando 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Tatuí, é  
correto afirmar que Jerônimo terá direito à estabilidade 
no emprego desde o
(A)	 registro de sua candidatura no sindicato, até um ano 

após o término do mandato, se eleito, salvo se come-
ter falta grave definida em lei.

(B)	 dia em que tomar posse na presidência do sindicato, 
até um ano após o término do mandato, salvo se  
cometer falta grave definida em lei.

(C)	 registro de sua candidatura no sindicato, até um ano 
após o término do mandato, se eleito, mesmo se  
cometer falta grave.

(D)	 dia em que tomar posse na presidência do sindicato, 
até último dia do respectivo mandato, salvo se come-
ter falta grave definida em lei.

(E)	 registro de sua candidatura no sindicato, até o último 
dia do respetivo mandato, salvo se cometer falta grave 
definida em lei.

23.	Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município 
de Tatuí sobre a matéria, assinale a alternativa correta a 
respeito dos orçamentos municipais.
(A)	 Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 

voltar o orçamento anual, o plano plurianual de  
investimentos e a lei de diretrizes orçamentárias, 
dispensada a sanção para autorizar a abertura de 
créditos suplementares e especiais.

(B)	 A elaboração do orçamento anual e do plano plu-
rianual, de competência privativa da Mesa Diretora 
da Câmara Municipal, atenderão às disposições da 
Constituição Federal, às normas gerais de direito  
financeiro e aos preceitos de lei.

(C)	 Os projetos de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamen-
to Anual deverão ser remetidos para deliberação até o 
dia 30 de setembro, devendo ser apreciados e devol-
vidos até o encerramento da sessão legislativa anual.

(D)	 Recursos financeiros do Município poderão ser pre-
vistos para o meio rural, através de orçamento, para 
operacionalização do plano municipal de desenvol-
vimento rural.

(E)	 Compete à Mesa da Câmara suplementar as dota-
ções do orçamento da Casa, que poderá ultrapassar 
o limite constante da lei orçamentária, desde que os 
recursos para sua cobertura sejam provenientes de 
suas próprias dotações orçamentárias.
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29.	Sobre os controles administrativo, judicial e legislativo, é 
correto afirmar que

(A)	 cabe ao poder judiciário realizar o controle de mérito 
sempre previamente à ocorrência do ato.

(B)	 os poderes executivos municipais podem revogar 
os seus atos quando inconvenientes ou inoportunos 
mediante aprovação das respectivas câmaras muni-
cipais.

(C)	 no controle por provocação ocorre a anulação e a re-
vogação de atos por iniciativa da própria Administra-
ção, o que é conhecido como princípio da autotutela.

(D)	 o poder legislativo realiza o controle político sobre a 
Administração.

(E)	 as entidades da administração indireta municipal es-
tão sujeitas ao controle hierárquico das secretarias 
municipais.

30.	Um cidadão residente em um município interiorano notou 
que a Prefeitura não havia divulgado informações não 
sigilosas de interesse público. Assim, valeu-se do seu  
direito assegurado normativamente e fez a solicitação. 
Dito isso, é correto afirmar que

(A)	 sempre que a solicitação for realizada mediante ini-
ciativa do cidadão, há a chamada transparência ativa.

(B)	 as empresas públicas e as sociedades de econo-
mia mista, por serem regidas por normas de direito  
privado, não se subordinam à Lei de Acesso à Infor-
mação.

(C)	 devido aos altos custos e recursos limitados, é  
facultativa a divulgação na internet de informações 
de interesse coletivo ou geral produzidas ou custo-
diadas por municípios com até 30 (trinta) mil habi-
tantes.

(D)	 o órgão ou entidade pública deverá autorizar ou  
conceder o acesso à informação disponível em até 
5 (cinco) dias.

(E)	 são vedadas quaisquer exigências relativas aos  
motivos determinantes da solicitação de informações 
de interesse público.

Contabilidade Pública

31.	As despesas orçamentárias inscritas em restos a pagar 
processados estão pendentes de

(A)	 liquidação.

(B)	 pagamento.

(C)	 empenho.

(D)	 fixação.

(E)	 lançamento.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Controle

26.	 Cabe aos entes da federação divulgar os montantes de 
cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, 
os valores de origem tributária entregues e a entregar e a 
expressão numérica dos critérios de rateio até

(A)	 o último dia do mês subsequente ao da arrecadação.

(B)	 o último dia do mês referente à arrecadação.

(C)	 o primeiro dia do mês subsequente ao da arrecadação.

(D)	 noventa dias subsequentes ao mês da arrecadação.

(E)	 cento e vinte dias subsequentes ao mês da arreca-
dação.

27.	De acordo com a Constituição Federal de 1988, sobre a 
Lei Orçamentária Anual (LOA), é correto afirmar que

(A)	 dispõe sobre as alterações na legislação tributária.

(B)	 estabelece a política de aplicação das agências finan-
ceiras oficiais de fomento.

(C)	 pode conter previsões de despesas para exercícios 
seguintes, com a especificação dos investimentos 
plurianuais e daqueles em andamento.

(D)	 não contém dispositivo estranho à previsão da receita 
e à fixação da despesa, incluindo na proibição autori-
zação para abertura de créditos suplementares.

(E)	 possui anexo com previsão de agregados fiscais e a 
proporção dos recursos para investimentos.

28.	Com relação ao controle sobre o Poder Executivo munici-
pal, é correto afirmar que

(A)	 nos municípios do interior de São Paulo em que hou-
ver tribunais de contas, compete a estes o papel de 
controle externo com o auxílio das respectivas câma-
ras municipais.

(B)	 o parecer prévio, emitido pelo órgão competente  
sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 
prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois 
terços dos membros da Câmara Municipal.

(C)	 as contas dos municípios ficarão, durante dez dias, à 
disposição dos cidadãos, para exame e apreciação, 
podendo questionar-lhes a legitimidade mediante 
abaixo-assinado contendo, no mínimo, assinatura de 
1% dos eleitores.

(D)	 a partir da Constituição Federal brasileira de 1988, 
vedou-se a criação de órgãos de controle interno 
municipais.

(E)	 a fiscalização dos municípios será exercida pelo  
sistema de controle externo com o auxílio do Poder 
Legislativo municipal.
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Administração Financeira e Orçamentária Pública

36.	 Do ponto de vista orçamentário, o desembolso de dinheiro 
público enseja sempre em

(A)	 Crédito Suplementar.

(B)	 Despesa Pública.

(C)	 Investimentos.

(D)	 Variação Patrimonial Aumentativa.

(E)	 Variação Patrimonial Diminutiva.

37.	A operação de crédito por antecipação de receita

(A)	 realizar-se-á somente a partir do trigésimo dia do início 
do exercício.

(B)	 é proibida pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

(C)	 deverá ser liquidada, com juros e outros encargos  
incidentes, até o dia dez de dezembro do ano subse-
quente.

(D)	 destina-se, exclusivamente, para abertura de créditos 
extraordinários.

(E)	 destina-se a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro.

38.	 Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias disporá sobre, entre outros assuntos,

(A)	 normas relativas ao controle de gastos atuariais e 
previdenciários.

(B)	 equilíbrio entre desembolso e arrecadação por meio 
de tributos.

(C)	 critérios e forma de limitação de empenhos.

(D)	 as normas de contabilidade patrimonial aplicada ao 
setor público.

(E)	 a alíquota das transferências voluntárias permitidas.

32.	Na hipótese de a Lei Orçamentária Anual (LOA) conter 
dispositivo estranho à previsão da receita, à fixação da 
despesa, à autorização para abertura de créditos suple-
mentares e à contratação de operações de crédito (ainda 
que por antecipação de receita), afronta-se o princípio

(A)	 da especificação.

(B)	 da não vinculação.

(C)	 da exclusividade.

(D)	 do orçamento bruto.

(E)	 do equilíbrio orçamentário.

33.	 As contas contábeis do Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público (PCASP) são identificadas por códigos com 7 níveis 
de desdobramento, compostos por 9 dígitos. O primeiro 
nível é denominado classe e o segundo nível é denomina-
do grupo, ambos com um dígito cada. Dito isso, o grupo 
execução do orçamento pertence à seguinte classe:

(A)	 Controles da Execução do Planejamento e Orçamento.

(B)	 Controles da Aprovação do Planejamento e Orçamento.

(C)	 Variações Patrimoniais Aumentativas.

(D)	 Ativo.

(E)	 Controles Credores.

34.	Ao analisar as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público, determinado servidor público constatou 
que pertence ao Balanço Patrimonial o Quadro

(A)	 da Execução de Restos a Pagar Não Processados.

(B)	 da Execução de Restos a Pagar Processados.

(C)	 de Transferências Recebidas e Concedidas.

(D)	 das Contas de Compensação.

(E)	 de Juros e Encargos da Dívida.

35.	A denominada “regra de ouro” veda

(A)	 a transferência voluntária de recursos e a concessão 
de empréstimos, inclusive por antecipação de recei-
ta, pelos Governos Federal e Estaduais e suas ins-
tituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios.

(B)	 o início de programas ou projetos não incluídos na 
Lei Orçamentária Anual.

(C)	 a concessão ou utilização de créditos ilimitados.

(D)	 a utilização, sem autorização legislativa específica, 
de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social para suprir necessidade ou cobrir déficit de 
empresas, fundações e fundos.

(E)	 a realização de operações de créditos que excedam 
o montante das despesas de capital, ressalvadas 
as autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta.
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41.	A respeito do poder de polícia, é correto afirmar que

(A)	 ele é criação doutrinária, não encontrando corres-
pondência na legislação.

(B)	 a competência para exercê-lo é, via de regra, do 
Estado-Membro.

(C)	 em determinadas hipóteses admite-se que ele seja 
delegado, desde que haja prévia lei formal autoriza-
tiva.

(D)	 ele tem caráter predominantemente repressivo.

(E)	 no exercício da atividade de polícia, a Administração 
apenas pode criar atos concretos.

Finanças Públicas

42.	A função do Estado que tem por objetivo principal a provi-
são de determinados bens e serviços que não são supri-
dos pelo sistema de mercado é:

(A)	 alocativa.

(B)	 distributiva.

(C)	 estabilizadora.

(D)	 fiscalizadora.

(E)	 monetária.

43.	A correta gestão pública, pautada em uma execução  
orçamentária e financeira eficiente, advém da integração 
coerente entre o que foi planejado e o que será realmente 
realizado. Os instrumentos legais de planejamento utili-
zados pelos entes são:

(A)	 Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Societária e  
Lei da Contabilidade Pública.

(B)	 Lei de Licitações, Lei de Improbidade Administrativa 
e Lei Orçamentária Anual.

(C)	 Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Societária e  
Lei de Contabilidade Pública.

(D)	 Lei Orçamentária Anual, Planejamento Plurianual e 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(E)	 Lei Societária, Plano Plurianual e Lei de Diretrizes 
Básicas da Educação.

Noções de Direito Administrativo

39.	De acordo com Marco Regulatório do Terceiro Setor  
(Lei no 13.019/2014), é correto afirmar que

(A)	 é vedada a seleção de proposta que não for a mais 
adequada ao valor de referência constante do chama-
mento público.

(B)	 a homologação gera direito adquirido para a orga-
nização da sociedade civil quanto à celebração da 
parceria.

(C)	 em face do princípio da publicidade e da democracia 
participativa, veda-se que a administração pública 
dispense a realização do chamamento público, ex-
ceto exclusivamente no caso de guerra e calamidade 
pública.

(D)	 constatada irregularidade na prestação de contas, 
será concedido prazo máximo de 15 dias para a or-
ganização da sociedade civil sanar a irregularidade.

(E)	 os recursos recebidos em decorrência da parceria 
serão depositados em conta corrente específica 
isenta de tarifa bancária na instituição financeira  
pública determinada pela administração pública.

40.	Considere que os Municípios A, B, C e D do Estado X 
constituíram regularmente um consórcio público, na  
modalidade associação pública, em janeiro de 2020.  
No entanto, o Município E, que originariamente também 
integraria o consórcio, apenas em fevereiro de 2023 ratifi-
cou, mediante lei, o protocolo de intenções. Com base na 
situação hipotética e no disposto na Lei no 11.107/2005, 
é correto afirmar que

(A)	 como a ratificação pelo Município E ocorreu antes de 
5 anos da data da subscrição do protocolo de inten-
ções, não é necessário o cumprimento de qualquer 
formalidade por parte do consórcio público.

(B)	 passado 1 ano da data da subscrição do protocolo 
de intenções, não pode mais o Município E integrar 
o consórcio público.

(C)	 a ratificação pelo Município E é válida, e desde que 
o contrato de consórcio preveja, ele poderá repassar 
diretamente contribuições financeiras e econômicas 
ao consórcio público.

(D)	 a ratificação pelo Município E apenas é válida se 
feita sem reservas e ele poderá ceder e emprestar 
servidores para o consórcio público.

(E)	 como a ratificação foi realizada após 2 anos da subs-
crição do protocolo de intenções, dependerá de homo-
logação da assembleia geral do consórcio público.
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Matemática Financeira

48.	Um capital inicial de $ 35.000,00, aplicados durante 
9 meses, rendeu $ 8.230,00 de juros no final do período. 
A taxa de juros mensal correspondente foi de:

(A)	 1,44%

(B)	 2,61%

(C)	 3,85%

(D)	 3,95%

(E)	 4,21%

49.	Um investimento inicial de $ 2.500,00 a uma taxa de 10% 
ao semestre, em regime de juros compostos, ao final de 
3 anos será equivalente a:

(A)	 $ 2.750,00.

(B)	 $ 2.902,00.

(C)	 $ 3.912,00.

(D)	 $ 4.429,00.

(E)	 $ 5.350,00.

50.	Uma aplicação financeira rende juros de 7% a.a. com 
capitalização semestral. A taxa efetiva anual de juros é 
igual a:

(A)	 7,12%

(B)	 7,07%

(C)	 6,59%

(D)	 6,34%

(E)	 6,27%

44.	Assinale a alternativa que possui exemplos de tributos 
vinculados.

(A)	 Taxa para emissão de passaporte e IPVA (Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores).

(B)	 Taxa para emissão de passaporte e CIDE (Contribui-
ções de Intervenção no Domínio Econômico).

(C)	 ISS (Imposto sobre Serviços) e IPTU (Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana).

(D)	 INSS (Encargo Social para Instituto Nacional de  
Seguridade Social) e IPTU (Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana).

(E)	 Imposto de Renda e IPI (Imposto sobre Produtos  
Industrializados).

45.	Um município possui uma receita corrente líquida no  
valor de R$ 50.000.000,00. O limite com despesa de pes-
soal da Câmara de Vereadores que não possui Tribunal 
de Contas é, em R$,

(A)	 600.000,00.

(B)	 750.000,00.

(C)	 900.000,00.

(D)	 1.800.000,00.

(E)	 30.000.000,00.

46.	Nos termos da Constituição e segundo a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, nenhum benefício ou serviço relativo à 
seguridade social poderá ser criado, majorado ou esten-
dido sem

(A)	 indicação da fonte de custeio total.

(B)	 sem aprovação do Banco Central.

(C)	 sem aprovação do Tesouro Nacional.

(D)	 sem aprovação em lei orçamentária.

(E)	 sem previsão no plano plurianual.

47.	Assinale a alternativa que possui exemplo de inversão 
financeira, conforme a Lei no 4.320/1964.

(A)	 Amortização da dívida pública.

(B)	 Constituição de fundos rotativos.

(C)	 Obras públicas.

(D)	 Participação em constituição ou aumento de capital 
de empresas ou entidades industriais ou agrícolas.

(E)	 Serviços em regime de programação especial.



Confidencial até o momento da aplicação.


